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    PREFÁCIO




    A abordagem empreendida neste livro busca revelar alguns aspectos da formação profissional militar no campo da aviação, que envolveu uma parcela das praças do Exército brasileiro, na primeira metade do século XX. Esse processo, que envolveu a criação de escolas especializada, formação de sargentos, a reorganização estrutural do Exército, e o contexto da Segunda Guerra Mundial, foi pouco trabalhado pela historiografia brasileira, e consegue revelar novas faces históricas, teóricas e metodológicas. É o que se observa na obra O útil e o necessário: breve história dos sargentos pilotos do Exército (1914-1941), de Marcos Paulo Mendes Araújo, que, ao dar ênfase ao estudo sobre as trajetórias de alguns militares do Exército, abre uma possibilidade de renovação nos debates intelectuais, pela probabilidade de exploração de novos caminhos.




    Para que isso fosse possível, o autor usou como método a análise crítica das fontes que se encontram em espaços de pesquisa de instituições militares, tal como o Arquivo Histórico do Exército. Marcos Paulo utilizou, principalmente, o acervo da Escola de Aviação Militar, as pastas de alterações dos militares, e o acervo jurídico-administrativo institucional, além de periódicos consultados através da hemeroteca da Biblioteca Nacional, oferecendo aos investigadores das Ciências Humanas e Sociais uma reelaboração das investigações até aqui formuladas sobre o tema. Este livro explora fontes e fatos pouco ou nunca investigados, contribuindo com uma nova perspectiva de interpretação dos fatos.




    Do ponto de vista socioeconômico, os marcos estruturais, em que se insere a primeira metade do século XX, são definidos pela presença no Brasil de uma sociedade agrário-exportadora, fornecedora de produtos primários para os países industrializados, sociedade dependente do mercado externo para definir seu desenvolvimento. Outra marca desse momento, mas indo na contramão desse projeto liberal dependente é a preocupação dos militares com o desenvolvimento da indústria bélica nacional e com a busca incessante de um modelo ideal de formação profissional, que estivesse de acordo com o avanço tecnológico observado nos melhores Exércitos do mundo contemporâneo (Alemanha e França), no campo da aviação, dos carros de combate, e dos armamentos individuais e coletivos.




    O enfoque da pesquisa de Marcos Paulo situa-se na área da História Social dos militares, que, vistos como atores políticos, atuam no desenvolvimento do fato histórico, e na área da Nova História Militar, que graças à revisão dos tradicionais paradigmas teórico-metodológicos, levou a possibilidade da ampliação das categorias conceituais embasadas pelos campos culturais, sociais e políticos, aplicadas às análises.




    A investigação do autor acompanha a trajetória vivida por alguns sargentos que, na primeira metade do século XX, foram formados nos cursos de pilotagem criados no Brasil, sob o controle do Exército brasileiro. Essa trajetória, feita pelos militares pilotos, demonstrou com clareza as tensões existentes entre praças e oficiais, na disputa pelo poder da arte de voar. Ao longo desse caminho, Marcos Paulo percebeu com sua investigação, a formação de uma resistência profissional das praças baseada nas decisões pessoais dos sargentos, que afetavam sua permanência nas Forças Armadas, a qual reelaborada se transforma em uma nova identidade, agora profissional. Essa resistência entrava em choque contra o processo de elitização dos oficiais e a criação de padrões de discriminação contra alguns tipos sociais, durante o Estado Novo.




    O acompanhamento do caminho percorrido pelos sargentos pilotos investiga, para além do estudo sobre a formação profissional dos militares, o controle institucional na progressão da carreira destas praças, o choque entre a modernização e a tradição, o tratamento diferenciado dado a oficiais e sargentos pilotos, e o tratamento dado pelo próprio Estado brasileiro aos reservistas que combateram na Segunda Guerra Mundial.




    Para fundamentar esta pesquisa, o autor adotou um procedimento empírico cujo levantamento documental privilegiou diversas fontes, a saber: pastas de alterações dos sargentos, diversos periódicos nacionais, documentos jurídico-administrativos do Exército, relatórios do Ministério da Guerra, regulamentos do ensino militar, além de uma vasta e riquíssima bibliografia de apoio aos seus estudos. O resultado de tal empreendimento foi a produção de uma importante obra que nos possibilita repensar a história militar brasileira, relacionada à formação profissional das praças do Exército.




    Rio de Janeiro, abril de 2021.




    Fernando da Silva Rodrigues




    Doutor em História Política




    Professor da Universidade Salgado de Oliveira




    Pesquisador do Centro de Estudos Estratégicos do Exército


  




  

    INTRODUÇÃO






    Este estudo tem como objeto de interesse a reunião de informações acerca dos sargentos formados nos cursos de pilotagem criados no Brasil sob os auspícios do Exército Brasileiro entre as décadas de 1910 e 1940 nas escolas de aviação instaladas no país à saber: Escola Brasileira de Aviação e a Escola de Aviação Militar. Após os primeiros levantamentos foi possível observar inúmeros aspectos, tais como as etapas para formação dos militares na arte da pilotagem, com destaque para as disciplinas teóricas e práticas necessárias a essa formação, bem como, todas as suas dificuldades técnicas.




    Também foi possível observar a criação de algumas políticas institucionais que atingiram boa parte das praças que ingressaram na aviação militar nas décadas mencionadas, sobretudo, quando tentaram alcançar o oficialato como pilotos militares, o que gerou, muitas vezes, atraso para própria aviação militar, que perdeu ótimos pilotos.




    Para essa análise, foi escolhido como recorte o período compreendido entre 1914, ano de criação da Escola Brasileira de Aviação Militar e o ano de 1941, que marca o surgimento da Força Aérea Brasileira às vésperas da participação do Brasil na segunda grande guerra.




    O destaque da investigação ficou por conta da criação da Escola de Aviação Militar em 1919. Contratada na gestão do ministro Calógeras, a Missão Militar Francesa, mesmo possuindo um aspecto mais consultivo, conseguiu contribuir de maneira significativa na mudança de inúmeras estruturas do Exército Brasileiro, sobretudo, na formação de pessoal para determinadas especialidades necessárias ao exército, mas que até então, não possuíam espaços formativos dentro da força. Como exemplo desses espaços de formação, surgiram escolas para preparar veterinários, administradores, contadores e aviadores.




    A Missão Militar Francesa também contribuiu significativamente com o aperfeiçoamento de oficiais do Exército Brasileiro, apesar de ter sido contrata apenas para prestar um serviço de consultoria. Mesmo não tendo participação efetiva na vida dos alunos da Escola Militar do Realengo, a MMF acabou sendo determinante para o implemento de outros espaços de formação de oficiais e praças, como por exemplo, na criação de um curso de aperfeiçoamento para capitães e tenentes, no curso de Estado-Maior e um de Revisão de Estado-Maior, que deveria ser destinado especificamente aos capitães, majores e coronéis.




    A contratação da mencionada missão esteve relacionada com as profundas mudanças ocorridas no Exército no início daquele século. Era necessário atualizar e modernizar a força, e para isso, era preciso incorporar novos conceitos, agregar novas tecnologias e principalmente mudar algumas mentalidades. Algumas dessas inovações, começaram a ocorrer com a difusão de conhecimentos trazidos da Europa pelos chamados “jovens turcos”12, que apresentaram ideias modernizantes que ajudaram bastante na reestruturação de aspectos como, instrução militar, utilização de equipamentos, formação de pessoal, além do pensamento acerca da defesa nacional.




    Ao passo, em que os jovens oficiais, experimentados no exército alemão, trabalharam arduamente na primeira década, em prol, da modernização da instrução e do uso dos equipamentos, no pós-guerra, o governo buscou caminhos ‘paralelos’ para dotar o exército de visão modernizadora. Para isso, contratou a referida missão militar junto ao governo francês.3




    Ao tempo, em que por diversos caminhos a força militar nacional sofria intervenções modernizadoras, sobretudo, na escola militar, pairava sobre o exército, uma estratégia para elitizar a oficialidade. Para isso, passou a ser quase uma regra, dificultar ao máximo, a entrada de negros, judeus, operários, ou qualquer pessoa que estivesse fora dos padrões pensados para pretendida oficialidade.




    E foi justamente nestes cenários que a investigação buscou debruçar-se, ou seja, desde o início da pesquisa, objetivamos analisar como foi esse convívio entre a necessidade de modernização, algo que atingiu ‘em cheio’ a criação da Escola de Aviação Miliar e o posterior tratamento diferenciado recebido por oficiais e sargentos pilotos. Apenas como registro dessa equivocada relação, tomamos como nosso primeiro caso em análise, a situação do sargento piloto da primeira turma da EAM, Arthur Fernandes da Cunha, que ingressou em 1920 no curso de pilotos da Escola de Aviação, mas que pouco tempo depois, igualmente a outros alunos do mesmo curso, foi obrigado a migrar para outro quadro, por não encontrar maiores possibilidades para progressão na carreira militar como piloto.




    Mas, se isso não bastasse, ele e vários outros graduados que ingressaram na aviação militar nas primeiras turmas, que tentaram ter acesso ao oficialato após o curso de piloto foram tolhidos através de leis que sugerem uma redação discriminatória ou ainda pareceres completamente subjetivos que nos dão margem para associar a falta de interesse do exército na utilização desses militares na arte aviatória.




    Este estudo buscou explorar fontes primárias (periódicos e legislação), além de uma vasta lista de trabalhos acadêmicos, que nos possibilitasse entender como foi articulada a criação dessa concepção elitista no seio do Exército Brasileiro e como isso acabou refletindo na elaboração de uma legislação que permitiu oficializar uma legislação que agradava uns poucos que desejavam impedir a entrada de pessoas que destoassem do modelo desejado, ou ainda, excluir dos quadros do exército, todos aqueles que também estivesse fora do perfil pensado para o oficialato, sobretudo, da carreira das armas.




    A obra pretendeu concentrar-se nesse conflito entre as necessidades de modernização do Exército, sobretudo, através da implementação de uma estrutura de aviação, e a criação de medidas legais que fossem suficientemente capazes de dar sustentação à essa espécie de “depuração” da oficialidade do Exército Brasileiro, principalmente a partir da década de 1930.




    Neste sentido, a pesquisa, procurou em obras como o livro do professor Fernando da Silva Rodrigues explorar as articulações do pensamento político, que visava a formação de uma elite a partir da criação de dispositivos legais que servissem para oficializar certas práticas frequentes entre alguns membros da oficialidade. Além da análise de textos sobre essa temática, a investigação também encontrou nas fontes primárias consultadas, documentos com decisões monocráticas, carregadas de subjetividades e que foram consideradas, por quem as produziu, mais relevantes que os princípios que deveriam reger os interesses do Estado.




    O trabalho buscou incorporar pequenas biografias dos antigos sargentos pilotos a fim de verificar como esses se comportaram como alunos e posteriormente como aviadores do Exército. Durante os levantamentos realizados para formatar a passagem destes pelo Exército, foi possível verificar que a maior parte desses, após sua formação, migraram para veterinária e intendência, como foi o caso dos sargentos pilotos da década de 1920, e depois para aviação civil, como foi o caso dos sargentos alunos da EAM da década de 1930.




    Essa pesquisa centrada na História Militar ficou mais fácil em razão de minha passagem pelo Exército entre 1991 e 2002, período que compreende a minha formação como oficial da reserva no CPOR do Rio de Janeiro e posteriormente como pesquisador da história do Exército Brasileiro no Arquivo Histórico do Exército entre 1995 e 2002.




    Essa passagem pelo AHEx me proporcionou um significativo conjunto de experiências, sobretudo, no que diz respeito ao uso das fontes que foram utilizadas como base para esta investigação.




    Sobre as fontes utilizadas para confecção desse livro, a pesquisa explorou documentos oficiais produzidos pela administração pública, tais como, leis, decretos, contratos, regulamentos, pareceres, instruções e outros documentos militares, ligados à formação de quadros, criação de escolas e cursos.




    Também foram utilizados de forma bem contundente vários periódicos publicados no Brasil a partir da década de 1910. Também foi somado a esse esforço a leitura de inúmeros textos secundários que permitiram, entre outras coisas, a criação de determinados contextos históricos, que foram facilitadores do entendimento de tudo que esteve ocorrendo nos espaços visitados pela investigação.




    




    

      

        1 Jovens que foram enviados à Alemanha para receber treinamento militar e posteriormente difundir no Brasil. Alguns desses oficiais ao retornar, acabaram criando a Revista Defesa Nacional que contribuiu significativamente com as mudanças experimentadas pelo Exército Brasileiro nas primeiras décadas do século XX.


      




      

        2 CARVALHO, J. M. de. As forças armadas na primeira República: o poder desestabilizador. In. FAUSTO, B. (dir.) História Geral da Civilização Brasileira. Tomo III: Sociedade e Instituições (1889 – 1930). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, p. 199.


      




      

        3 A aproximação com o exército francês não era necessariamente uma novidade, visto que, em 1913, um grupo de oficiais daquele país, já trabalhava no Brasil na criação de uma escola de veterinária. Esses militares chegaram aqui após a assinatura de um contrato em 22 de março de 1913, mas o projeto acabou paralisado em decorrência do início da chamada 1ª Guerra Mundial em 1914.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - ESCOLA BRASILEIRA DE AVIAÇÃO: A PRIMEIRA ESCOLA DE PILOTOS MILITARES DO BRASIL




    Esse capítulo nasceu a partir de um estudo anterior que foi produzido por mim entre os anos de 1999 e 2000, quando encontrei uma rica documentação primária pertencente à Escola Brasileira de Aviação no AHEX.




    No início a leitura dos documentos encontrados era algo despretensioso, mas aos poucos foi se tornando cada vez mais interessante, na medida em que ajudou a desvendar aspectos históricos ainda desconhecidos por mim. Apenas à título de registro, essa documentação encontrada estava guardada em uma caixa localizada no subsolo do Palácio Duque de Caxias sob a guarda do Arquivo Histórico do Exército.




    A descoberta da documentação sobre a referida escola ocorreu, após ter início um projeto de catalogação de documentos que estavam à época guardados, em aproximadamente cinco mil caixas de ferro no último nível do subsolo do PDC, na cidade do Rio de Janeiro. Uma extensa e interessante documentação produzida aproximadamente entre 1810 e 1950 e que durante muito tempo esteve à cargo do Estado Maior do Exército.




    Esse projeto de recuperação foi concebido na época pela Divisão de História do AHEX, mas tal empreendimento, necessitava de recursos financeiros que poderiam vir da iniciativa privada. Para isso, foi necessário preparar uma pequena mostra com documentos que realmente fossem significativos para História do Brasil, e foi justamente em razão disso que tomei contato com os documentos da antiga Escola Brasileira de Aviação.




    Como historiador, tomei como ponto de partida, o interesse em conhecer com mais propriedade os aspectos que estavam sendo mencionados na documentação encontrada. Na medida em que a documentação foi sendo analisada, interessantes descobertas foram sendo descortinadas e ficando cada vez mais interessantes as leituras. Assim, fui mergulhando cada vez mais fundo nas pesquisas, o que obviamente, gerou várias inquietações.




    Na continuidade da investigação, e na tentativa de entender melhor como era o funcionamento da Escola Brasileira de Aviação, confrontei os documentos encontrados com obras de referência para História da Aeronáutica Brasileira, além de outras fontes que pudessem ajudar na contextualização daqueles documentos, o que permitiu escrever alguns textos sobre a EBA, que reuniram informações que apresento neste capítulo.




    Porém, antes de passar diretamente aos dados levantados durante as pesquisas sobre a EBA, seria interessante comentar algo sobre o uso de aviões pelo homem. Para isso, é importante registrar que o início do domínio dos ares pelo homem, ocorreu em fins do século XVIII, com experimento utilizando balões, algo que se prolongou durante o século seguinte.




    Foi a partir do início do século XX, mais especificamente na primeira década, que ocorreram os primeiros voos com aeronaves mais pesadas que o ar. Tal feito deveu-se, sem dúvida nenhuma à invenção de pequenos motores a gasolina, que inspiravam confiança nos primeiros pilotos.




    Em 1909, Blériot fez a primeira travessia aérea do canal da Mancha, entre Grã-Bretanha e a França. Foi um feito que deixou claro o potencial militar da nova invenção.




    No mesmo ano, os franceses criaram seu Service Aéronautique, a primeira organização de aeronáutica militar no mundo. Em 1910, os alemães criaram seu serviço aéreo. Essas instituições pioneiras eram vinculadas aos exércitos e marinhas; a primeira força aérea independente só surgiu em 1918, quando os britânicos fundiram o Royal Flying Corps com o Royal Naval Air Force, criando a Royal Air Force (RAF).4




    Entre os primeiros pioneiros da arte da navegação aérea, podemos destacar, entre outros, o mineiro Alberto Santos Dumont, os norte-americanos Wilbur e Orville Wright e os franceses Henry Farman e Louis Blériot, que seriam por demais importantes para Escola Brasileira de Aviação, por terem fabricado a maior parte dos aviões que compunham o acervo da referida escola.




    O impulso ao uso de aeronaves nos exércitos no início do século XX ocorreu após um conflito ocorrido entre a Itália e a Turquia. Vejamos o que disse Daróz sobre isso em um texto sobre pilotos brasileiros que participaram da 1ª Guerra Mundial.




    O envio desses dois oficiais para se especializarem na Europa em 1911 e 1912 revela a tempestividade da medida por parte do governo brasileiro, considerando que o primeiro emprego militar do avião deu-se exatamente em 1º de novembro de 1911, durante a Guerra Ítalo-Turca (1911-1912), quando o tenente italiano Giulio Gavotti, pilotando uma aeronave Taube, lançou manualmente quatro granadas sobre um acampamento otomano, localizado dentro de um oásis no deserto da Líbia5.




    Essa inovação em pouco tempo ganhou um espaço significativo, sobretudo, nos exércitos europeus, que ainda no conflito de 1914 a 1918, utilizaram aproximadamente 700 aviões e aeronaves. E não demorou muito, para que essas novidades chegassem no Brasil. Nesse mesmo período, teve início por parte de alguns nacionais, movimentos para dotar o país de aparelhos e espaços para pilotagem, o que acabou gerando no aparecimento do Aeroclube do Brasil, em meio aos muitos problemas encontrados no Brasil para montagem e manutenção de uma infraestrutura capaz de um empreendimento daquela natureza.




    1.1 O APARECIMENTO DA ESCOLA BRASILEIRA DE AVIAÇÃO E O SEU FUNCIONAMENTO.




    Criada com a finalidade de formar oficiais e praças do Exército Brasileiro e da Marinha do Brasil na arte de voar, a Escola Brasileira de Aviação surgiu no início da primeira década do século XX, fruto da assinatura de um contrato entre o governo brasileiro, representado pelo General de Divisão Vespasiano Gonçalves de Albuquerque e Silva, então Ministro da Guerra, e o senhor Gian Felice Gino no dia 18 de janeiro de 1913. As obras da Escola Brasileira de Aviação tiveram início entre fins de março e abril de 19136.




    Felice estava no Brasil a fim de realizar algumas demonstrações a pedido do Aeroclube do Brasil, no intuito de arrecadar fundos para o projeto Deem Asas ao Brasil7. Gian Felice Gino contava na época com o auxílio de alguns compatriotas italianos, como: Vitorio Bucelli, Eduíno Orione e Arturo Jona, que acabaram fundando em nosso país a empresa Gino, Bucelli e Cia.




    Logo após a assinatura do contrato, foi solicitado pelo Ministro da Guerra à Marinha do Brasil, o Capitão-Tenente Jorge Henrique Moller8, primeiro militar brasileiro a obter o brevê de piloto. O mesmo, foi brevetado em 29 de abril de 1911 pela Escola Farman na França. A função de Moller seria a de fiscalizar o cumprimento ou não do contrato assinado entre o governo brasileiro e a empresa de Gian Felice Gino.




    Mesmo tendo assinado o contrato no início de 1913, a escola somente foi inaugurada no dia 02 de fevereiro do ano seguinte. Seu funcionamento passou a ocorrer no Campo dos Afonsos, onde desde 1911, já funcionava o Aeroclube do Brasil. Na Escola Brasileira de Aviação foram matriculados trinta e cinco militares do Exército e vinte e cinco da Marinha do Brasil.




    Entre os militares do Exército Brasileiro, a turma contava com quinze tenentes, cinco aspirantes-a-oficial e quinze sargentos dos quais podemos citar: 1o Tenente de Artilharia Alzir Mendes Rodrigues Lima, do 1o Regimento de Artilharia Montada (RAM), 2o Tenente de Artilharia Rodolpho Lima de Vasconcelos, do 3o RAM, 2o Tenente de Infantaria Alcebíades Dracon Monteiro, do 2o Regimento de Infantaria (RI), Aspirante-a-oficial de Artilharia Coriolano de Andrade, do 16o Grupo de Artilharia (G. Art.), Aspirante-a-oficial de Cavalaria Ayrton Playsant, do 4o Esquadrão de Trem (Esq. Trem), 2o Sargento de Cavalaria Hastimphilo César Curado Fleury, do 13o Regimento de Cavalaria (RC), e 2o Sargento de Artilharia Hércules Mellite do Grupo de Obuses.




    Entre os militares da Marinha, destacamos os dez oficiais matriculados: Capitão-Tenente Estanislau Przevodowski, 1o Tenente Raul Vianna Bandeira, 1o Tenente Virginius Brito D’Lamare, 1o Tenente Affonso Celso de Ouro Preto, 2o Tenente Belisário de Moura, 2o Tenente Fabio Sá Earp, 2o Tenente Irineu Gomes, Guarda Marinha Mario da Cunha Godinho, Guarda Marinha Heitor Plaisant e o Guarda-Marinha Victor de Carvalho e Silva.




    Na Escola Brasileira de Aviação, a estrutura educacional foi concebida da seguinte maneira: a instrução foi dividida em três seções distintas: uma destinada às instruções de Pilotagem dos monoplanos, outra destinada à escola de Pilotagem dos Biplanos e por fim, uma terceira, destinada ao preparo de mecânicos especializados na manutenção das aeronaves. Assim, os alunos matriculados na escola no início do ano de 1914.




    

      [image: ]

    




    Imagem 1: Capitão tenente Jorge Henrique Muller




    Fonte: Serviço de Documentação da marinha




    Sobre a situação dos alunos que foram matriculados na EBA, uma informação encontrada no Relatório do Ministério da Guerra de 1915, ajudou a elucidar alguns pontos sobre a situação do pessoal do Exército empregado no esforço de formar pilotos militares. Vejamos:




    Aviso de 06 de junho de 1914 – N. 27 do Ministério da Guerra:




    Em vista do que expõem o chefe do estado maior do exército, em ofício n. 213, de 23 do mês findo, sobre a necessidade de dar-se organização aos elementos que este ministério possui em pessoal e material para o serviço de aviação, que em breve ainda aumentará com os oficiais e praças que se acham matriculados na Escola Brasileira de Aviação, vos declaro que a 2ª companhia do 1º Batalhão de Engenharia, que é ferroviária, fica transformada provisoriamente em companhia aeronáutica, e bem assim, que passa a servir adido a esta companhia o pessoal navegante que está sendo recrutado em todos os corpos, até que a mesma possa ter uma organização definitiva, por ser prematuros dar-se-lhe já essa organização. Saúde e fraternidade – Vespasiano Gonçalves de Albuquerque e Silva9.




    No pedido de inscrição, os alunos deveriam declarar em qual das três seções pretendiam matricular-se. No regulamento da escola, havia a possibilidade, dos alunos realizarem matrícula em mais de uma seção. Com relação às lições de pilotagem, os alunos foram divididos em grupos de 10.




    O ensino de pilotagem seria considerado acabado quando o aluno estivesse com condições de satisfazer às exigências do brevê de piloto aviador, iguais às que eram exigidas pela Confederation International Aerienne.




    Era necessária a realização de 30 lições, divididas em duas partes, que compreendiam desde o estudo do aparelho e do motor, passando pela posição do aluno no aparelho, até voos em circuito fechado.




    De acordo com o Regulamento da Escola Brasileira de Aviação, para que os alunos obtivessem o brevê de piloto aviador, se fazia necessário à realização de três provas durante o curso. A taxa de inscrição variava, sendo a mais cara a da Escola de Pilotagem sobre Hidroplano, que era de aproximadamente 3:000$000 (três contos de réis), e a mais barata, para a Escola de Mecânicos Aviadores, que era de 500$000 (quinhentos mil réis).
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    Imagem 2: A Escola Brasileira de Aviação no dia de sua inauguração.




    Fonte: Fon Fon: Semanário Alegre, Político, Crítico e Espusiante (RJ), edição 07 de 1914.




    1.2 OS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NA ESCOLA BRASILEIRA DE AVIAÇÃO.




    Curiosamente, quando pesquisamos aspectos relacionados com os primórdios da Aviação Militar no Brasil, um dos primeiros eventos que tomamos contato é com a Revolta do Contestado. Talvez isso, se deve ao fato de ter sido a primeira vez que a aviação militar tenha sido empregada em uma situação real de conflito em solo nacional.




    Em 1915, alguns dos antigos aviões da Escola Brasileira de Aviação foram utilizados no teatro de operação da Guerra do Contestado, ocasião em que o tenente do Exército Brasileiro Ricardo Kirk faleceu10, durante uma missão de reconhecimento aéreo, onde hoje está localizada a cidade de General Carneiro no Estado do Paraná. Apenas para registro, Ricardo Kirk foi promovido “post mortem” ao posto de capitão e é considerado o maior herói da aviação do Exército.




    Tendo sido registrado através das lentes dos primeiros correspondentes de guerra, as fotos do conflito no mínimo servem para que possamos tentar entender como os aviadores do início do século passado tinham coragem para pilotar equipamentos tão frágeis.




    Foi justamente a partir de fotos desse conflito, bem como, nas pesquisas realizadas nos periódicos, que pudemos realizar as primeiras análises acerca das aeronaves que compunham o acervo da Escola Brasileira de Aviação.




    Para explorar melhor tais equipamentos, foi utilizada como referência um ofício de número sessenta e seis com data do dia 15 de junho de 1914, onde o Capitão-Tenente Jorge Henrique Muller, informava ao Ministro da Guerra, o estado de conservação da frota de aviões pertencentes à Escola Brasileira de Aviação.




    Naquela data, a escola contava com 10 aeronaves, sendo elas: quatro do typo Bleriot de 25 HP, um typo Bleriot de 35 HP, único em condições de voo, um Bleriot, motor Gnome de 50 HP, um monoplano (italiano), de construtor desconhecido, um Curtiss, hidro aeroplano, um Farman, tipo militar de 1910, e um Farman, typo Londres-Manchester.




    Os aviões Bleriot eram franceses e gozavam de grande projeção na época, tendo sido utilizados em larga escala na Primeira Grande Guerra.
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    Imagem 3: Aviões da Escola Brasileira de Aviação. Na direita o aviador Ricardo Kirk no avião Morane Saulnier 80 HP e a esquerda o aviador Darioli no avião Bleriot-sit 80 HP.




    Fonte: Revista Fon, edição 22 de 1914.




    Quanto aos aviões Farman, esses era construídos também na França na fábrica que Henry Farman fundou em 1911. Esse fabricante foi considerado como um dos homens de maior projeção na França do início do século XX. Nascido em 1874, começou sua carreira fabricando bicicletas e pilotando carros de corrida, o que proporcionou ao mesmo a vitória em 1902 do prêmio Paris-Viena.




    Antes de fundar sua fábrica de aviões em sociedade com seu irmão, Farman ganhou projeção como piloto ao transportar pela primeira vez um passageiro em uma viagem comercial no dia 29 de maio de 1908. Além disso, também ficou famoso por realizar inúmeras viagens aéreas, entre cidades francesas e inclusive entre a França e a Inglaterra.




    Na época, uma das maiores fábricas de motores era a Societe des Motours Gnome que hoje é representada pelo Grupo Snecma. Segundo a documentação encontrada, pelo menos um dos aviões era equipado com o motor Gnome Ômega de 50 HP. Entre as características desse motor, podemos destacar as seguintes: tinha 8000 cm3, produzia aproximadamente 1.200 RPM, possuía um diâmetro de 83 cm, largura de 78 cm e pesava 78 quilos. Descobrimos posteriormente que no Museu Morón da Argentina existe um exemplar deste motor em exposição.




    Com o fim da Escola Brasileira de Aviação, o material adquirido pelo governo brasileiro foi entregue ao Estado Maior do Exército. Vejamos uma matéria do Semanário Ilustrado A Rua de 1915, sobre isso:




    “O material vae ser entregue ao Estado Maior...




    A aviação, que tão extraordinários serviços tem prestado nos exércitos empenhados na actual guerra, foi uma simples “fita” no Exército Brasileiro. O General Vespasiano não fez mais que botar dinheiro fora. A Escola de Aviação entregue por um contrato escandaloso, a pessoas incompetentes, não deu o resultado que era de esperar. Os desastres sucediam-se uns após outros e as reclamações dos nossos futuros aviadores eram constantes. O actual Ministro da Guerra acaba de dar destino aos despojos desse aleijão que teve o amparo nome de Escola Brasileira de Aviação. Assim o Ministro da Guerra mandou entregar à Escola do Estado Maior um dos balões esphericos existentes no Curato de Santa Cruz e o material de aerostação que ali se acha e for aproveitado na dita escola, recolhendo-se o restante à companhia de aeronáutica do 1º Regimento de Engenharia. Sua excelência o Ministro da Guerra dispensou também o capitão José Pereira da Luz do cargo de encarregado da guarda desse material. Deste modo o actual Ministro da Guerra acaba de derramar a última pá de cal sobre a famosa escola11.
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    Imagem 4: O Hangar do Engenheiro Nicola Santo12 construído em terreno de sua propriedade. É considerado o primeiro Hangar de aviação civil e militar do Brasil.




    Fonte: periódico Careta, edição 298 de 1914, p. 16.




    De maneira geral, quando a escola foi fechada e o material entregue ao Estado Maior do Exército, os aviões e demais equipamentos se encontravam em péssima situação de uso. As aeronaves, em especial, necessitavam de reparos estruturais e até mesmo, a troca de motores, além de uma série de outros reparos.
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    Imagem 5: Um voo na Escola Brasileira de Aviação em 1914




    Fonte: Careta, edição 298 de 1914, p. 17.




    1.3 O CONTRATO ENTRE A ESCOLA E O GOVERNO PARA O FUNCIONAMENTO DO CURSO DE PILOTOS.




    As pesquisas realizadas na documentação referente à Escola Brasileira de Aviação, sob a guarda do Arquivo Histórico do Exército, permitiu concluir que os cursos da Escola Brasileira de Aviação não despertaram interesse entre a maior parte dos militares brasileiros.




    Realmente foram poucos oficiais e praças graduadas que se identificaram com o chamamento da aviação. Por ser uma ferramenta nova e com poucos investimentos no país, a maior parte das pessoas ainda possuía desconhecimento ou desconfiança com a arte de voar, para não dizer, no medo de voar naquelas ‘desconhecidas’ máquinas.




    

      [image: ]

    




    Imagem 6: parte do desenho estampado no papel timbrado utilizado pela Escola Brasileira de Aviação.




    Fonte: documentação da EBA sob a guarda do Arquivo Histórico do Exército.




    Também é importante ressaltar que a Escola Brasileira de Aviação possuía uma incipiente estrutura para formar seus alunos, que mesmo nos poucos meses que frequentaram a mesma, enfrentaram várias adversidades, entre as quais, falta de água potável, dependências inadequadas, problemas de acesso ao aeródromo que, além de distante da capital, não dispunha de bons meios de ligação entre seus galpões e a ferrovia, meio mais fácil de locomoção dos alunos até a EBA naqueles dias. Talvez, tenha sido por esse motivo, que o capitão-tenente Jorge Henrique Muller tenha registrado em um de seus relatórios sobre a situação da escola, que a frequência às aulas era baixa.




    Além dessas dificuldades, existia ainda uma cláusula contratual que obrigava o Exército Brasileiro à título de custeio mensal, pagar todas e quaisquer despesas com recuperação de danos causados pelos alunos durante o curso.




    Esta cláusula descontentava bastante o capitão-tenente Jorge Muller, que, por vezes, enviou parecer contrário ao pagamento dessas despesas, sob a alegação de que o material da escola estava em mau estado de conservação, chegando até ser perigosa a realização de muitas voltas em torno da pista do aeródromo com aquelas aeronaves.




    Com relação ao aproveitamento dos alunos, podemos considerar que foi um fracasso, pois a curta duração da escola, aliada a todas as dificuldades naturais encontradas na época, impediu que a maioria deles pudesse obter o sucesso desejado pelo governo.




    Entre os poucos alunos com conseguiram algum destaque nos cursos da Escola Brasileira de Aviação, esteve o 2o Sargento Hastimphilo César Curado Fleury13 que conseguiu preencher todas as condições exigidas pela Federação Aérea Internacional para a obtenção do brevê civil de piloto aviador.




    A Escola Brasileira de Aviação deixou de funcionar no dia 18 de junho de 1914, permanecendo o fiscal do governo frequentando o aeródromo por mais alguns meses, informando constantemente ao Ministro da Guerra, o estado em que se achava o material da escola. Logo depois as instalações foram doadas ao Aeroclube Brasileiro, que permaneceu naquele local até 1919, ano da criação da Escola Militar de Aviação, que saiu do papel logo após a chegada de uma missão militar francesa específica para a aviação militar.
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